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1.Introdução

A desigualdade económica sempre esteve no centro dos

debates sobre a organização das sociedades. 

Desde os clássicos da economia política, como Adam Smith,

Karl Marx e John Maynard Keynes, até aos estudos

contemporâneos, este tema permanece como um dos principais

desafios para o desenvolvimento sustentável e a estabilidade

social. 

Entre os economistas contemporâneos, Thomas Piketty

destaca-se como um dos mais influentes, especialmente pelas

suas análises sobre a concentração de riqueza e as suas

implicações de longo prazo. 

Nas principais obras, O Capital no Século XXI (2013) e Capital e

Ideologia (2019), Piketty argumenta que o capitalismo tem uma

tendência estrutural para a concentração patrimonial, reforçada

pelo fato de que a taxa de retorno do capital (r) historicamente

supera a taxa de crescimento da economia (g). 

Como consequência, a riqueza acumula-se nas mãos de poucos,

perpetuando desigualdades que, segundo ele, só podem ser

mitigadas por políticas redistributivas agressivas, como impostos

progressivos sobre o rendimento, a herança e o capital.



Contudo, desde a publicação destas obras, o avanço

exponencial da inteligência artificial (IA) e das tecnologias

associadas tem reconfigurado o funcionamento das economias

globais. 

O surgimento da economia digital e a ascensão de plataformas

monopolistas baseadas em dados, como a Google, a Amazon, a

Meta e a Tencent, transformaram o conceito de capital, dando

origem a novas formas de acumulação de riqueza e poder. 

 

A IA, por sua vez, intensifica estas dinâmicas ao substituir

empregos, automatizar processos e concentrar ainda mais valor

nas mãos daqueles que detêm os algoritmos mais avançados e

os conjuntos de dados mais valiosos. 

Assim, questiona-se até que ponto a teoria de Piketty se mantém

válida diante desta nova realidade. 

A IA fortalece a tendência de concentração patrimonial que ele

descreveu ou, ao contrário, pode abrir caminho para novas

formas de distribuição económica?

Este ensaio procura explorar esta questão, analisando a validade

das premissas de Piketty à luz das transformações provocadas

pela inteligência artificial. 

Para isso, parte-se de uma revisão das principais teses do

economista francês e da sua visão sobre a desigualdade. 



Em seguida, investiga-se como a IA reconfigura os mecanismos

de produção e distribuição de riqueza, questionando se os

modelos tradicionais de desigualdade patrimonial ainda são

suficientes para explicar este novo cenário. 

Por fim, o ensaio avalia possíveis alternativas e reformulações

teóricas que possam integrar o impacto da IA à economia

política contemporânea.

A análise será fundamentada num diálogo entre a teoria

económica e estudos empíricos recentes. 

Trabalhos como os de Acemoglu e Restrepo (2019), que

abordam os efeitos da automatização sobre o emprego, e de

Zuboff (2019), que discute o capitalismo de vigilância e o

monopólio dos dados, serão utilizados para contextualizar os

desafios que a IA impõe às teses de Piketty. 

Além disso, serão consideradas as implicações políticas e

sociais desta nova fase do capitalismo digital, incluindo o

impacto sobre a classe média, a mobilidade social e a

governança global da economia algorítmica.

Assim, este ensaio propõe uma revisão crítica das ideias de

Piketty, mas também uma reflexão mais ampla sobre os desafios

impostos pela IA à economia do século XXI. 



Se, como sugere Piketty, a desigualdade é um problema

estrutural do capitalismo, então como esse diagnóstico deve ser

atualizado num mundo onde o capital já não é apenas físico ou

financeiro, mas também algorítmico e intangível?

2. Piketty e a Teoria da Desigualdade

A obra de Thomas Piketty representa uma das análises mais

abrangentes sobre a evolução da desigualdade económica ao

longo da história. 

Fundamentado numa vasta base de dados históricos e

estatísticos, Piketty argumenta que o capitalismo possui uma

tendência intrínseca para a concentração de riqueza, o que

compromete o ideal meritocrático e a mobilidade social. 

A estrutura central da sua teoria está baseada na desigualdade

fundamental entre a taxa de retorno do capital (r) e a taxa de

crescimento económico (g), sintetizada na equação r > g. 

Este fenómeno, segundo ele, conduz a uma acumulação

progressiva de riqueza nas mãos de uma elite rentista,

reforçando a desigualdade estrutural.

Diante deste diagnóstico, é essencial entender os principais

pilares do pensamento de Piketty e como as suas conclusões se

aplicam ou precisam ser revistas na era da inteligência artificial. 



Para isso, este capítulo abordará os principais conceitos

defendidos por Piketty, incluindo a relação entre capital e

herança, a crítica ao capitalismo patrimonial e as propostas de

políticas redistributivas.

2.1. O conceito de “r > g” e as suas implicações

No cerne da teoria de Piketty está a equação r > g, que descreve

a tendência estrutural do capitalismo de gerar desigualdade. 

A lógica desta desigualdade decorre do facto de que, ao longo

da história, a taxa de retorno sobre o capital (r) tem sido

consistentemente maior do que a taxa de crescimento

económico (g). 

Noutras palavras, aqueles que possuem capital, seja na forma de

terras, ações, imóveis ou outras formas de ativos, conseguem

aumentar a sua riqueza a um ritmo superior ao crescimento da

economia como um todo. 

Como resultado, a desigualdade tende a perpetuar-se e agravar-

se ao longo das gerações.

A relevância deste princípio é evidenciada pelos dados

recolhidos por Piketty ao longo de séculos, demonstrando que,

salvo por choques históricos significativos (como guerras

mundiais ou crises financeiras), a desigualdade tende a crescer

naturalmente em economias de mercado desreguladas. 



Este fenómeno foi amplamente observado no século XIX, um

período de grande concentração de riqueza, e voltou a

manifestar-se no final do século XX e início do XXI, impulsionado

pela financeirização da economia e pelo crescimento de

grandes fortunas.

 

Contudo, a ascensão da inteligência artificial traz novos desafios

a esta estrutura teórica. 

Se antes o capital era predominantemente físico ou financeiro, a

economia digital introduz o conceito de capital algorítmico e de

propriedade de dados, que se tornam os principais motores da

acumulação de riqueza. 

O impacto deste fenómeno na equação r > g ainda está a ser

debatido, mas há indícios de que a IA possa acelerar a

concentração de riqueza, favorecendo monopólios digitais e

criando novas barreiras à redistribuição.



2.2 Capital e herança: a centralidade da acumulação

Outro ponto essencial na análise de Piketty é a importância da

herança na perpetuação da desigualdade. 

Em O Capital no Século XXI, ele demonstra como,

historicamente, a riqueza herdada tem sido um fator

determinante na estrutura social, superando a riqueza adquirida

por meio do trabalho. 

Isso significa que, ao contrário da visão liberal tradicional, a

mobilidade social não é tão dinâmica como se imagina: a fortuna

dos indivíduos depende menos do seu esforço individual e mais

do património que recebem de gerações anteriores.

Este modelo de concentração patrimonial era dominante na

Europa do século XIX, mas Piketty argumenta que ele voltou a

fortalecer-se nas últimas décadas, especialmente nos países

desenvolvidos.

No entanto, na era da inteligência artificial, este padrão pode

sofrer modificações. 

Em vez de heranças tradicionais baseadas em ativos físicos ou

financeiros, novas formas de capital digital, como o controlo

sobre infraestruturas de dados e algoritmos de IA, podem

desempenhar um papel equivalente ou até mais concentrador. 

 



Grandes corporações tecnológicas, como a Google e a Amazon,

constroem fortunas que são cada vez mais dependentes do

acesso exclusivo a informações e da capacidade de

monopolizar tecnologias avançadas.

Esta transição para um modelo de acumulação baseado na IA

levanta questões fundamentais sobre o futuro da desigualdade:

a riqueza herdada continuará a ser o principal fator de

concentração, ou a posse de conhecimento técnico e controlo

sobre algoritmos substituirá o modelo tradicional de património?



2.3. A crítica ao capitalismo patrimonial

Piketty alerta para os perigos de uma economia dominada pelo

que ele chama de “capitalismo patrimonial”, no qual as elites

económicas controlam a riqueza, mas também exercem

influência desproporcional sobre as instituições políticas e as

regras do jogo económico. 

Este fenómeno foi evidente no século XIX, quando os

aristocracias dominavam a economia por meio da posse de

terras e indústrias, e reapareceu no século XXI na forma de

grandes conglomerados financeiros e tecnológicos.

A ascensão das empresas de tecnologia reforça este padrão.

Plataformas como o Facebook, a Apple e a Microsoft não só

acumulam capital financeiro, mas também detêm um poder

inédito sobre a circulação de informações e a tomada de

decisões económicas. 

Num modelo de economia cada vez mais dependente da

inteligência artificial, a lógica do capitalismo patrimonial pode

intensificar-se, uma vez que as maiores fortunas não se baseiam

apenas no capital físico, mas no monopólio de algoritmos

sofisticados e da infraestrutura digital.

Este novo cenário desafia as premissas tradicionais da economia

política. 



Se a desigualdade antes estava atrelada à herança de terras ou

ao controlo sobre grandes corporações industriais, hoje ela

pode ser impulsionada pelo acesso exclusivo a sistemas de IA

que aumentam exponencialmente a produtividade e reduzem a

necessidade de trabalho humano. 

A questão central passa a ser: como evitar que o capitalismo

algorítmico se torne uma versão ainda mais extrema do

capitalismo patrimonial descrito por Piketty?



2.4. Políticas redistributivas propostas por Piketty

Para combater a concentração de riqueza, Piketty propõe uma

série de políticas redistributivas, incluindo:

Impostos progressivos sobre a riqueza e a herança, de modo

a reduzir a vantagem acumulativa dos mais ricos;

Maior transparência fiscal e controlo sobre fluxos

internacionais de capital, para impedir a evasão fiscal e o uso

de paraísos fiscais;

Ampliação do Estado de bem-estar social, garantindo acesso

universal a saúde, educação e oportunidades económicas;

Participação dos trabalhadores na gestão das empresas,

como forma de democratizar o capital e evitar uma

concentração excessiva de poder nas mãos dos acionistas.

No entanto, estas propostas enfrentam desafios na era da

inteligência artificial. 

A taxação da riqueza precisa considerar novas formas de

propriedade digital e imaterial, como dados e patentes de IA. 

Além disso, a redistribuição tradicional pode não ser suficiente

diante do impacto disruptivo da automatização no mercado de

trabalho. 



Alguns economistas sugerem alternativas como o rendimento

básico universal (Van Parijs & Vanderborght, 2017) ou novos

modelos de propriedade coletiva sobre dados e algoritmos

(Lanier, 2013).

Desta forma, embora as teses de Piketty continuem relevantes,

elas precisam ser ampliadas para considerar a nova dinâmica de

acumulação e desigualdade na era da IA. 

O próximo capítulo investigará como a revolução da inteligência

artificial impacta o modelo económico vigente e quais são as

possíveis interações entre tecnologia e desigualdade.

 



3. A Revolução da Inteligência Artificial e as Suas

Implicações Económicas

A ascensão da inteligência artificial (IA) representa uma das

transformações mais significativas da economia global no século

XXI. 

Diferente de avanços tecnológicos anteriores, como a

Revolução Industrial ou a Revolução da Informação, a IA não só

aumenta a produtividade e substitui certas funções humanas,

mas também redefine os próprios mecanismos de criação e

distribuição de riqueza. 

Este fenómeno afeta diretamente a validade das teorias de

Thomas Piketty sobre desigualdade, pois altera as formas

tradicionais de acumulação de capital e o funcionamento do

mercado de trabalho.

Este capítulo analisa os principais impactos económicos da IA,

com foco na substituição do trabalho humano, na criação de

novos monopólios digitais, na redefinição do conceito de capital

e na intensificação da desigualdade. 

Estas questões são fundamentais para entender se a equação r

> g, proposta por Piketty, continua a explicar a concentração de

riqueza na era da IA ou se novas variáveis precisam de ser

incorporadas à teoria da desigualdade.



3.1. Automatização e Substituição do Trabalho Humano

A automatização impulsionada pela IA tem provocado uma

reconfiguração radical do mercado de trabalho. 

Diferente da mecanização industrial, que substituiu trabalhos

físicos repetitivos, os avanços recentes da IA têm impactado

também empregos de alta qualificação, como os do setor

jurídico, financeiro e até mesmo artístico. 

Estudos de Acemoglu e Restrepo (2019) mostram que a

automatização já é responsável pelo declínio de certos

empregos na indústria e no setor de serviços, e esta tendência

deve intensificar-se com a melhoria dos modelos de IA

generativa e preditiva.

Esta transição levanta uma questão central para a teoria de

Piketty: se o trabalho sempre foi um fator-chave para a

distribuição de riqueza, como a IA impacta esta dinâmica?

Se a substituição do trabalho humano por IA for suficientemente

ampla, a relação entre r (taxa de retorno do capital) e g

(crescimento económico) pode tornar-se ainda mais

desequilibrada, uma vez que o capital produtivo será menos

dependente da mão de obra humana e mais vinculado a

tecnologias proprietárias. 

 



Tal pode reforçar um cenário em que a riqueza se concentra nas

mãos daqueles que possuem e controlam a infraestrutura de IA.

O impacto da automatização não é distribuído de maneira

uniforme. 

Alguns trabalhadores, especialmente aqueles com

competências complementares à IA, podem ver a sua

produtividade e rendimento aumentarem, enquanto outros, cujas

funções são mais facilmente substituíveis, podem enfrentar o

desemprego estrutural. 

Este fenómeno pode levar a uma polarização económica mais

acentuada, aumentando a desigualdade e reduzindo a

participação da classe média na geração de riqueza.



3.2. O Papel dos Dados e dos Monopólios Digitais

Um dos elementos distintivos da economia da IA é o papel

central dos dados como fator de produção. 

Diferente do capital tradicional, que inclui ativos físicos como

fábricas e terras, ou do capital financeiro, que se acumula por

meio de investimentos, a IA depende de grandes volumes de

dados para treinar modelos de aprendizagem de máquina e

melhorar o seu desempenho. 

Isto cria um novo tipo de capital, baseado no acesso exclusivo a

dados e à capacidade de utilizá-los para criar algoritmos mais

eficientes.

Empresas como a Google, a Meta, a Amazon, a Microsoft e a

Tencent operam dentro de um modelo de capitalismo de

vigilância, conforme descrito por Shoshana Zuboff (2019), no

qual os dados dos utilizadores são recolhidos, analisados e

transformados em inteligência comercial. 

Este modelo não só gera lucros extraordinários, mas também

fortalece monopólios digitais, dificultando a concorrência.

A concentração de dados significa que poucas empresas

controlam os inputs essenciais para o desenvolvimento da IA,

criando uma nova barreira de entrada para concorrentes

menores.



Este cenário intensifica a desigualdade de forma diferente do

capitalismo tradicional. 

Enquanto Piketty se preocupava principalmente com a herança e

a acumulação patrimonial, o capitalismo algorítmico sugere que

a nova fonte de riqueza não é apenas a posse de bens físicos ou

financeiros, mas o controlo sobre fluxos de informação e

capacidade computacional. 

Isto levanta um novo desafio para políticas redistributivas: como

tributar um modelo de acumulação baseado em dados e

algoritmos, que são intangíveis e difíceis de regular dentro dos

sistemas fiscais tradicionais?

3.3. Novas Formas de Capital e Concentração de

Riqueza

A IA não só transforma o mercado de trabalho e reforça os

monopólios digitais, mas também redefine o próprio conceito de

capital. 

Tradicionalmente, o capital era entendido como bens físicos e

financeiros que geravam retorno para os seus proprietários.

 



No entanto, na economia digital, novos tipos de capital surgem,

incluindo:

 Capital algorítmico: A posse de modelos avançados de IA e

a capacidade de melhorá-los continuamente tornam-se uma

fonte de vantagem competitiva. Empresas que detêm

algoritmos superiores conseguem extrair mais valor das suas

operações;

Capital de dados: O acesso a grandes bases de dados torna-

se um ativo estratégico, pois dados de melhor qualidade

permitem o desenvolvimento de tecnologias mais eficientes;

Capital de computação: O controlo sobre infraestruturas de

processamento avançado, como os chips especializados da

NVIDIA e os supercomputadores quânticos emergentes, cria

novos monopólios tecnológicos.

Estas novas formas de capital tendem a acentuar a

concentração de riqueza. 

Se antes a desigualdade estava ligada à posse de terras ou

ações, hoje ela está associada ao controlo da IA e dos recursos

computacionais. 

Esta mudança sugere que a análise de Piketty pode precisar ser

expandida para incluir o impacto das tecnologias digitais e da

economia algorítmica na estrutura da desigualdade global.



3. 4. IA e a Transformação do Mercado de Trabalho

Além da automatização direta, a IA impacta o mercado de

trabalho de formas indiretas, alterando as relações de poder

entre empregadores e trabalhadores. 

A crescente adoção de algoritmos de gestão de desempenho e

plataformas digitais reduz a margem de negociação dos

trabalhadores, levando a um aumento do trabalho precarizado,

como demonstrado por autores como Dube (2019) e Berg et al.

(2018).

Um exemplo disso é a expansão da gig economy, na qual os

trabalhadores são geridos por algoritmos em plataformas como

Uber, Deliveroo e Mechanical Turk. 

Este modelo enfraquece a proteção trabalhista tradicional e

pode reduzir a parcela do rendimento nacional que vai para o

trabalho, ampliando a desigualdade entre aqueles que possuem

capital (plataformas e infraestrutura de IA) e aqueles que

dependem exclusivamente da sua força de trabalho.

Outro impacto significativo é a tendência para a redução do

poder sindical. 

Com a fragmentação do trabalho e a personalização dos

contratos através de algoritmos, a capacidade de organização

coletiva dos trabalhadores diminui, enfraquecendo mecanismos

de proteção salarial e aumentando a vulnerabilidade económica.



Por fim, a IA também pode influenciar a mobilidade social. 

Em vez de promover maior equidade de oportunidades, a

crescente dependência da IA em processos de recrutamento e

seleção pode reforçar preconceitos algorítmicos, exacerbando

as desigualdades preexistentes, como apontado por Eubanks

(2018) no seu estudo sobre viés algorítmico.

Conclusão Parcial

A revolução da IA está a remodelar a economia de formas que

intensificam a concentração de riqueza e desafiam os

pressupostos da teoria de Piketty. 

O conceito de r > g ainda pode ser válido, mas as formas de

capital que geram retorno estão a mudar, tornando a

desigualdade mais ligada ao controlo de tecnologias digitais do

que à herança tradicional. 

No próximo capítulo, analisaremos como a IA pode tanto

acelerar quanto mitigar esta concentração de riqueza e como as

propostas de Piketty podem ser ajustadas para lidar com esta

nova realidade.



4. Piketty vs. IA: Uma Análise Crítica

A ascensão da inteligência artificial (IA) apresenta desafios

significativos para as teorias económicas tradicionais, incluindo a

análise de Thomas Piketty sobre a desigualdade e a acumulação

de capital. 

Como discutido nos capítulos anteriores, Piketty demonstrou

que o capitalismo tem uma tendência estrutural para a

concentração de riqueza devido à desigualdade entre a taxa de

retorno do capital (r) e a taxa de crescimento económico (g). 

No entanto, a IA reconfigura profundamente as formas de

produção, trabalho e propriedade, levantando questões

fundamentais:

A equação r > g ainda explica a desigualdade num mundo

onde o capital é cada vez mais algorítmico?

As propostas de Piketty para redistribuição de riqueza

permanecem eficazes na era digital?

A IA pode modificar a lógica tradicional da acumulação ou, ao

contrário, exacerbar ainda mais a desigualdade?

Este capítulo apresenta uma análise crítica da aplicabilidade das

teses de Piketty no contexto da revolução da IA, explorando

tanto as limitações como as possíveis adaptações do seu

modelo para compreender as novas formas de concentração de

riqueza e poder económico.



4.1. A Persistência da Equação r > g

A tese central de Piketty é que a desigualdade económica

decorre do fato de que a taxa de retorno do capital (r) supera

consistentemente a taxa de crescimento económico (g),

permitindo que a riqueza se concentre ao longo do tempo. 

Este mecanismo foi historicamente impulsionado por formas

tradicionais de capital, como terras, indústrias e ativos

financeiros.

Com a IA, a questão torna-se mais complexa. 

Como demonstrado por Brynjolfsson e McAfee (2014), a

automatização impulsionada pela IA gera ganhos exponenciais

de produtividade, permitindo que empresas que controlam

tecnologias avançadas acumulem riqueza numa escala inédita. 

A posse de capital algorítmico (dados, modelos de IA, poder

computacional) torna-se um fator crítico na dinâmica da

desigualdade.

Num estudo recente, Korinek e Stiglitz (2021) argumentam que a

IA pode amplificar a desigualdade ao transferir rendimento do

trabalho para o capital, o que ocorre porque a automatização

reduz a necessidade de mão de obra humana, concentrando os

retornos económicos nos proprietários das tecnologias. 



Este fenómeno reforça a equação r > g, pois a IA permite que os

lucros do capital cresçam num ritmo ainda mais acelerado,

enquanto o crescimento económico e os salários da maioria da

população não acompanham esta evolução.

Assim, a lógica de Piketty permanece relevante: a posse de

capital continua a ser o principal motor da desigualdade. 

No entanto, é necessário expandir a definição de capital para

incluir os novos ativos digitais, e reformular os mecanismos de

redistribuição para lidar com uma economia em que o capital é

cada vez mais intangível e monopolista.

4.2. O Capital Algorítmico e a Criação de Novas Elites

Económicas

Piketty dedicou grande parte do seu trabalho a analisar a

transição do capitalismo industrial para o capitalismo patrimonial,

no qual a riqueza se perpetua através de heranças e

investimentos financeiros. 

A IA, no entanto, introduz um novo modelo: o capitalismo

algorítmico, no qual a principal fonte de poder económico não é

apenas a posse de ativos tradicionais, mas o domínio sobre

dados, algoritmos e infraestruturas digitais.



Autores como Zuboff (2019) e Varian (2018) destacam que

empresas como a Google, a Amazon e a Meta acumulam poder

ao transformar dados de utilizadores em vantagem económica,

criando um novo tipo de capital que é inacessível à maioria da

população. 

Diferente do capital tradicional, o capital algorítmico tem

características únicas:

Escalabilidade infinita: Diferente de uma fábrica ou um

imóvel, que exigem investimentos físicos para expansão, os

algoritmos podem ser replicados a custos marginais quase

nulos, permitindo retornos exponenciais;

Efeitos de rede: Quanto mais dados uma empresa possui,

mais eficiente se torna a sua IA, criando um ciclo de auto-

reforço que impede, ou dificulta, a concorrência;

Monopólios naturais: Diferente da indústria tradicional, onde

a concorrência era viável, a IA tende a gerar mercados

dominados por poucas empresas, pois a vantagem

competitiva depende do acesso exclusivo a grandes

quantidades de dados e poder computacional.



Esta dinâmica sugere que o capitalismo algorítmico pode

acentuar ainda mais a desigualdade do que o capitalismo

financeiro descrito por Piketty, pois torna ainda mais difícil a

redistribuição de riqueza.

4.3. A Fragilidade das Políticas Redistributivas na Era da

IA

Diante da concentração de riqueza, Piketty propõe uma série de

medidas redistributivas, incluindo impostos progressivos sobre o

rendimento e a herança, além de maior transparência fiscal para

evitar a evasão de capitais. 

No entanto, a eficácia destas políticas na era da IA é incerta, por

vários motivos:

Dificuldade de tributar capital digital: Ao contrário do capital

tradicional, que é tangível e localizado, a riqueza digital pode

ser facilmente deslocada entre jurisdições, dificultando a

tributação. Empresas como a Google e a Amazon já utilizam

paraísos fiscais para minimizar os seus impostos, e esta

tendência pode vir a intensificar-se;

Deslocamento da força de trabalho: Com a automatização

em larga escala, a arrecadação de impostos sobre o

rendimento do trabalho tende a diminuir, reduzindo a base

tributária dos Estados;



Assimetria de poder: Grandes empresas de IA possuem

recursos financeiros e influência política suficientes para

evitar regulamentações que possam comprometer o seu

modelo de negócios.

Alguns economistas sugerem alternativas, como um imposto

sobre o uso de IA para substituir trabalhadores (Acemoglu &

Restrepo, 2020) ou a implementação de um rendimento básico

universal financiada pelos lucros da automatização (Van Parijs &

Vanderborght, 2017). 

No entanto, estas medidas ainda enfrentam desafios políticos e

práticos para a sua implementação em larga escala.

   

4.4. A IA Pode Reduzir a Desigualdade?

Embora a IA tenda a reforçar a concentração de riqueza, alguns

teóricos argumentam que, se bem utilizada, ela pode ter um

efeito contrário, democratizando o acesso ao conhecimento,

reduzindo custos de bens e serviços essenciais e permitindo

novas formas de organização económica mais descentralizadas.

 Algumas possibilidades incluem:

Uso da IA para melhorar políticas públicas: Modelos

preditivos podem tornar os programas sociais mais

eficientes, direcionando recursos para quem realmente

precisa;



Criação de plataformas cooperativas: Em vez de grandes

monopólios, a IA pode permitir a emergência de modelos

descentralizados baseados em blockchain e cooperativas

digitais;

Educação acessível e personalizada: A IA pode reduzir

barreiras educativas, promovendo maior mobilidade social.

Estas possibilidades indicam que a IA não é inerentemente

concentradora de riqueza; a sua influência depende de como é

regulada e utilizada.

Conclusão Parcial

A teoria de Piketty permanece relevante na era da inteligência

artificial, mas precisa de ser adaptada para considerar as novas

formas de capital e concentração de riqueza. 

A IA não altera a tendência histórica de acumulação descrita por

Piketty, mas introduz novos mecanismos que tornam a

desigualdade ainda mais pronunciada e difícil de corrigir com

políticas tradicionais.

A grande questão que se impõe é se a IA será utilizada para

perpetuar o modelo de concentração de riqueza ou se poderá

ser aproveitada para promover maior equidade económica. 



O próximo capítulo explorará possíveis soluções e adaptações

teóricas que possam integrar os impactos da IA ao debate sobre

desigualdade no século XXI.

5. Alternativas e Reformulações Teóricas

Diante dos desafios impostos pela inteligência artificial (IA) à

estrutura económica e à concentração de riqueza, torna-se

necessário reavaliar e reformular as propostas de Thomas

Piketty para lidar com a desigualdade no século XXI. 

Se a tese r > g continua válida, mas o capital assume novas

formas, como capital algorítmico e capital de dados, que

alternativas podem ser propostas para mitigar a desigualdade e

garantir uma economia mais equitativa?

Este capítulo explora reformulações teóricas da obra de Piketty

e alternativas políticas para enfrentar os novos desafios da

economia digital, incluindo novos modelos de tributação,

redistribuição de riqueza e regulação da IA.



5.1. Expansão da Teoria de Piketty para a Era Digital

A análise de Piketty sobre a desigualdade é baseada num

modelo no qual a riqueza se perpetua por meio da herança e dos

rendimentos do capital. 

No entanto, no capitalismo algorítmico, novas dinâmicas

emergem, exigindo uma atualização dos conceitos centrais da

teoria. 

Algumas possíveis reformulações incluem:

Revisão do conceito de capital: Em vez de focar apenas no

capital físico e financeiro, a teoria de Piketty poderia ser

expandida para incluir o capital digital, que abrange controlo

de dados, algoritmos e poder computacional. Como

argumentam Zuboff (2019) e Varian (2018), o domínio sobre

dados tornou-se um fator-chave na acumulação de riqueza;

Nova equação da desigualdade: A relação r > g pode de

precisar ser reformulada para incluir o efeito dos monopólios

digitais e dos efeitos de rede. Estudos de Brynjolfsson et al.

(2021) sugerem que a IA cria um efeito winner-takes-all, no

qual poucas empresas detêm a maior parte dos ganhos

económicos;



Reconhecimento do impacto da IA na mobilidade social: A

IA pode tanto reforçar como reduzir desigualdades,

dependendo do seu uso. Incorporar a influência da IA no

acesso à educação, ao mercado de trabalho e à formação de

novas elites pode enriquecer a análise de Piketty.

Uma possível reformulação teórica seria considerar a equação r

> g dentro de um sistema económico no qual a posse do capital

digital (dados e algoritmos) se torna tão determinante quanto a

posse do capital financeiro no século XX. 

Isso exigiria novas estratégias para evitar a perpetuação de

monopólios e para garantir que os benefícios da IA sejam

distribuídos de forma mais equitativa.

5.2. Reformulação da Tributação para o Capital

Algorítmico

As propostas de Piketty para a redistribuição da riqueza

baseiam-se em impostos progressivos sobre o rendimento e a

herança. 

No entanto, na era digital, estes instrumentos podem mostrar-se

insuficientes, pois a riqueza não está mais apenas nos ativos

físicos, mas também nos fluxos de dados e nos algoritmos de IA. 



Assim, novas formas de tributação precisam de ser

consideradas:

Imposto sobre dados e algoritmos: Seguindo a lógica de

Piketty, uma possível solução seria a criação de um imposto

sobre a posse e o uso de dados. Este modelo, defendido por

autores como Lanier e Weyl (2018), propõe que empresas

que acumulam dados pessoais paguem um tributo

proporcional ao valor gerado por esses dados;

Taxação sobre a automatização: Acemoglu e Restrepo

(2020) sugerem um imposto sobre a substituição do trabalho

humano por IA, de forma a equilibrar a relação entre capital e

trabalho e mitigar os efeitos da automatização sobre o

emprego;

Redistribuição dos lucros da IA: Algumas propostas

defendem a implementação de um fundo soberano digital, no

qual parte dos lucros das grandes empresas de IA seria

redistribuído pela população, garantindo que a riqueza

gerada pela automatização beneficie um espectro mais

amplo da sociedade.

Estas novas formas de tributação poderiam ajudar a corrigir a

concentração de riqueza sem necessariamente sufocar a

inovação, desde que bem calibradas.



5.3. Regulação da IA e Descentralização do Capital

Digital

Outra alternativa para mitigar os impactos da IA na desigualdade

é a regulação e descentralização das tecnologias digitais. 

Hoje, um pequeno grupo de empresas domina a economia da IA,

criando monopólios difíceis de quebrar. 

Algumas soluções propostas incluem:

Abertura de dados e transparência algorítmica: Para evitar

que a posse de dados continue a ser um fator de

concentração de riqueza, algumas políticas podem exigir que

grandes plataformas partilhem os seus dados de forma mais

equitativa, permitindo que pequenas empresas e governos

também beneficiem da economia digital (Zuboff, 2019);

Regulação dos monopólios digitais: Seguindo a tradição

antitruste, estudiosos como Wu (2018) defendem a

fragmentação de grandes conglomerados tecnológicos para

garantir maior concorrência e evitar a dominação do mercado

por poucas empresas;

Criação de infraestruturas de IA públicas e cooperativas:

Uma alternativa ao modelo monopolista seria a criação de

sistemas de IA geridos de forma descentralizada, permitindo

que comunidades e governos locais utilizem a IA para fins

públicos sem depender exclusivamente de corporações

privadas.



Estas medidas não eliminariam a desigualdade, mas poderiam

reduzir a concentração extrema de poder nas mãos de poucos

atores, tornando o impacto da IA mais democrático.

5.4. Rendimento Básico Universal e Novos Modelos de

Distribuição de Rendimento

Diante do impacto da IA sobre o emprego e a desigualdade, um

dos debates mais relevantes é a viabilidade do Rendimento

Básico Universal (RBU) como mecanismo de redistribuição.

Propostas como as de Van Parijs & Vanderborght (2017)

sugerem que um rendimento mínima garantido financiado pelos

lucros da automatização poderia servir como uma resposta ao

desemprego tecnológico e à concentração de riqueza.

No entanto, a implementação da RBU enfrenta desafios

significativos:

Sustentabilidade financeira: Para financiar uma RBU em larga

escala, seria necessário um modelo de tributação eficiente

sobre as empresas de IA e sobre o capital digital;

Efeitos sobre o mercado de trabalho: Alguns críticos

argumentam que a RBU poderia reduzir o incentivo ao

trabalho, embora estudos como o de Bregman (2017)

indiquem que os impactos sobre a produtividade podem ser

neutros ou até positivos;



Desafios políticos: A adoção de um RBU exigiria consenso

político e mudanças estruturais significativas nos sistemas de

bem-estar social.

Ainda assim, a RBU permanece uma das soluções mais

discutidas para mitigar os efeitos negativos da IA sobre a

desigualdade.

5.5. Modelos Alternativos de Organização Económica

Além da regulação e da tributação, algumas propostas sugerem

mudanças estruturais na forma como a economia é organizada,

visando reduzir a dependência do modelo capitalista tradicional. 

Entre as alternativas mais debatidas estão:

Economia do Bem Comum: Christian Felber (2015) propõe

um modelo no qual o sucesso económico não é medido pelo

lucro, mas pelo impacto positivo na sociedade. Neste

modelo, empresas que promovem bem-estar coletivo

receberiam incentivos fiscais e regulatórios;

Cooperativas Digitais: Em vez de depender de grandes

corporações, a IA poderia ser desenvolvida e gerida por

cooperativas digitais, onde os lucros são distribuídos entre

todos os participantes. Isto poderia evitar a extrema

concentração de riqueza no setor tecnológico;



Modelos pós-capitalistas: Autores como Mason (2015)

argumentam que a automatização pode levar a uma transição

para um modelo económico baseado na abundância, no qual

a propriedade privada do capital produtivo se torna menos

relevante e o acesso universal aos bens e serviços passa a

ser a norma.

Embora estas alternativas ainda estejam em fase experimental,

elas indicam caminhos possíveis para uma economia menos

concentradora e mais equitativa.

Conclusão Parcial

A IA não invalida a teoria de Piketty, mas exige a sua

reformulação para lidar com novas formas de capital e

concentração de riqueza. 

A tributação do capital algorítmico, a regulação dos monopólios

digitais, o RBU e novos modelos de organização económica

podem ser caminhos para enfrentar a desigualdade no século

XXI. 

No próximo capítulo, serão discutidas as implicações políticas

destas propostas e os desafios para a sua implementação.



Conclusão

A ascensão da inteligência artificial (IA) representa um dos

desafios económicos mais profundos do século XXI, com

impactos que reconfiguram as relações de produção, a estrutura

do mercado de trabalho e a distribuição da riqueza. 

Diante deste novo paradigma, a validade das teorias de Thomas

Piketty sobre desigualdade económica permanece um ponto

central de debate.

Os argumentos de Piketty, especialmente a tese de que a taxa

de retorno do capital (r) tende a superar a taxa de crescimento

económico (g), continuam a ser relevantes. 

No entanto, a IA introduz novas formas de capital, dados,

algoritmos e infraestrutura digital, que se tornam os principais

motores da acumulação de riqueza. 

Se no século XX a desigualdade foi impulsionada pela

concentração de ativos financeiros e patrimoniais, no século XXI

ela é acentuada pelo monopólio da tecnologia e pelo controlo

do capital algorítmico. 

Empresas como a Google, a Amazon e a Meta demonstram

como o domínio sobre dados e poder computacional permite um

crescimento económico exponencial, criando um novo tipo de

elite económica baseada no conhecimento digital.



Desta forma, a equação r > g não é refutada pela IA, mas sim

reconfigurada. 

O retorno do capital não se dá apenas sobre ativos tangíveis ou

financeiros, mas sobre estruturas invisíveis, como os algoritmos

que controlam o fluxo de informações e as dinâmicas do

mercado. 

Isto reforça a necessidade de atualizar as análises de Piketty

para incluir as novas formas de concentração de riqueza no

capitalismo digital.

Os impactos da IA sobre o trabalho também reforçam a tese de

Piketty. 

A automatização, ao substituir empregos humanos, transfere

rendimento do fator trabalho para o fator capital, agravando a

desigualdade entre aqueles que detêm a tecnologia e aqueles

que dependem do trabalho para sobreviver. 

Como argumentam Acemoglu e Restrepo (2020), este

deslocamento estrutural da força de trabalho pode reduzir ainda

mais o crescimento dos salários, enfraquecendo a mobilidade

social e consolidando uma nova aristocracia digital.

Entretanto, a revolução da IA não deve ser vista apenas como

um fator de exacerbação da desigualdade. 



Como discutido ao longo do ensaio, a IA também oferece

oportunidades para criar modelos económicos mais equitativos,

caso seja regulada e utilizada de forma estratégica. 

Alternativas como a taxação do capital algorítmico, o rendimento

básico universal financiado pelos lucros da automatização e a

criação de infraestruturas tecnológicas públicas poderiam

mitigar os efeitos negativos da IA sobre a desigualdade.

Além disso, a regulação da IA e das grandes empresas de

tecnologia poderia impedir a perpetuação de monopólios

digitais, garantindo uma economia mais competitiva e inclusiva. 

A descentralização do capital digital e a criação de modelos

cooperativos de desenvolvimento tecnológico representam

caminhos promissores para redistribuir os benefícios da

automatização.

 

 



A validade das teorias de Piketty na era da IA

Olhando para o futuro, a principal conclusão deste ensaio é que

a análise de Piketty sobre a desigualdade continua a ser um

referencial teórico essencial para compreender a economia

contemporânea, mas precisa de ser adaptada à realidade digital.

A IA não altera a lógica fundamental do capitalismo, mas modifica

as suas formas de acumulação, tornando a desigualdade mais

profunda e mais difícil de corrigir com os instrumentos

tradicionais.

Se no século XX a solução para a desigualdade passava por

políticas progressivas de tributação sobre a riqueza e heranças,

no século XXI é necessário expandir este debate para incluir

novos ativos, como os dados e os algoritmos.

Sem uma reavaliação teórica e política, o risco é que a IA amplie

ainda mais as desigualdades económicas, criando um mundo no

qual a riqueza está cada vez mais concentrada nas mãos de uma

elite digital e a maioria da população vê a sua participação na

economia reduzida a um papel marginal.

Portanto, mais do que nunca, as lições de Piketty precisam de

ser revisitadas e reformuladas para responder às novas

realidades da economia digital.



O desafio do século XXI não é apenas reduzir a desigualdade

tradicional, mas também encontrar maneiras de democratizar os

benefícios da IA e evitar que esta tecnologia se torne um

mecanismo irreversível de concentração de poder económico. 

Se esta tarefa será bem-sucedida dependerá das escolhas

políticas, regulatórias e sociais que forem feitas nas próximas

décadas.



Thomas Piketty na Era da IA
Teoria da Desigualdade


